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Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercícios Findos em 31 de Março 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto resultado líquido por por ação em reais)

Tereos Amido e Adoçantes Brasil S.A.
CNPJ nº 65.882.680/0001-60

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Ativo
Circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa 3 78.067 37.994 78.078 38.191
	 Contas a receber 4 16.435 20.091 18.067 20.091
	 Estoques 5 45.039 34.109 63.849 56.374
	 Impostos a recuperar 6 23.292 22.960 25.079 24.417
	 Ativos biológicos 7 – – 27.839 5.520
	 Partes relacionadas 10 51.975 – 580 –
	 Instrumentos financeiros 22.2 9.204 3.654 9.204 3.654
	 Outros ativos 1.672 1.621 1.804 1.797
Total do ativo circulante 225.684 120.429 224.500 150.044
Não circulante
	 Partes relacionadas 10 – 39.042 – 291
	 Depósitos judiciais 321 318 531 454
	 Impostos a recuperar 6 8.984 3.948 9.113 4.077
	 Investimentos 8 1.966 – – –
	 Imobilizado 11 67.901 60.226 71.839 65.340
	 Ativo de direito de uso - arrendamento mercantil 16 33 1.463 192 1.623
	 Intangível 66 60 1.157 60
Total do ativo não circulante 79.271 105.057 82.832 71.845
Total do ativo 304.955 225.486 307.332 221.889

Balanços patrimoniais
Controladora Consolidado

Notas 2022 2021 2022 2021
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
	 Empréstimos e financiamentos 12 101.197 89.476 101.197 89.476
	 Fornecedores 13 84.726 27.668 86.801 28.781
	 Passivo de arrendamento 16 55 1.118 142 1.252
	 Partes relacionadas 10 16.211 20.880 16.211 20.880
	 Salários e encargos sociais 14 4.127 5.049 4.606 5.488
	 Impostos e contribuições 15 2.907 4.097 2.914 4.100
	 Outras contas a pagar 6.530 5.556 6.035 5.002
Total do passivo circulante 215.753 153.844 217.906 154.979
Não circulante
	 Empréstimos e financiamentos 12 87.709 81.099 87.709 81.099
	 Passivo de arrendamento 16 – 431 58 469
	 Provisão para passivo descoberto 8 – 4.943 – –
	 Provisão para demandas judiciais 17 531 712 697 885
Total do passivo não circulante 88.240 87.185 88.464 82.453
Patrimônio líquido
	 Capital social 18.1 578.270 578.270 578.270 578.270
	 Outros resultados abrangentes 11.158 – 11.158 –
	 Prejuízos acumulados (588.466) (593.813) (588.466) (593.813)
Total do patrimônio líquido 962 (15.543) 962 (15.543)
Total do passivo e do patrimônio líquido 304.955 225.486 307.332 221.889

Demonstrações dos resultados

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Receita operacional 19 420.922 239.558 422.547 243.738
Custos dos produtos vendidos 20 (340.909) (209.196) (333.900) (207.627)
Lucro bruto 80.013 30.362 88.647 36.111
Receitas (despesas) operacionais, líquidas
	 Despesas com vendas 20 (27.415) (19.840) (29.151) (20.417)
	 Despesas gerais e administrativas 20 (31.432) (34.207) (32.819) (46.420)
	 Provisão para impairment 20 – (186.047) – (186.047)
	 Outras receitas (despesas) operacionais,
		  líquidas (43) 11.770 1.378 13.171
	 Resultado de equivalência patrimonial 8 6.909 (5.701) – –

(51.981) (234.025) (60.592) (239.713)
Lucro (prejuízo) operacional antes do resultado
	 financeiro e impostos 28.032 (203.663) 28.055 (203.602)
	 Despesas financeiras 21 (31.916) (18.375) (31.939) (18.436)
	 Receitas financeiras 21 9.231 260 9.231 260
Resultado financeiro, líquido (22.685) (18.115) (22.708) (18.176)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
	 e da contribuição social 5.347 (221.778) 5.347 (221.778)
Lucro (prejuízo) do exercício 5.347 (221.778) 5.347 (221.778)
Lucro (prejuízo) do exercício por ação - em R$ 18.2 0,32 (13,11) 0,32 (13,11)
Número de ações no final do exercício 16.911.430 16.911.430 16.911.430 16.911.430

Demonstrações dos resultados abrangentes

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro (prejuízo) do exercício 5.347 (221.778) 5.347 (221.778)
Resultado de hedge de fluxo de caixa 11.158 – 11.158 –
Resultado abrangente total 16.505 (221.778) 16.505 (221.778)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Capital 
social

Outros resultados 
abrangentes

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de março de 2020 578.270 – (372.035) 206.235
Prejuízo do exercício – – (221.778) (221.778)
Saldos em 31 de março de 2021 578.270 – (593.813) (15.543)
Resultado de hedge de fluxo de caixa – 11.158 – 11.158
Lucro do exercício – – 5.347 5.347
Saldos em 31 de março de 2022 578.270 11.158 (588.466) 962

Demonstrações dos fluxos de caixa

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2022 2021 2022 2021
Lucro (prejuízo) do exercício 5.347 (221.778) 5.347 (221.778)
	 Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com o
		  caixa líquido aplicado nas atividades operacionais:
	 Juros, variações monetárias e cambiais sobre empréstimos
		  e financiamentos 14.103 9.507 14.114 9.507
	 Ajuste a valor justo 7 – – (23.163) 1.628
	 Depreciação/amortização de imobilizado e intangível 11 4.998 17.620 5.976 18.454
	 Depreciação de arrendamento 16 264 1.146 401 1.666
	 Provisão para impairment do imobilizado e intangível – 186.686 – 186.686
	 Valor residual das baixas do ativo imobilizado, intangível
		  e direito de uso 1.206 187 1.206 321
	 Constituição (reversão) de provisão para demandas judiciais 17 (514) (286) (722) (340)
	 Constituição (reversão) de provisão para perdas de
		  créditos esperadas 4 (150) (532) (151) (442)
	 Constituição (reversão) de provisão para perda na
		  realização dos estoques 5 (800) (132) (2.032) (704)
	 Resultado de equivalência patrimonial 8 (6.909) 5.701 – –
	 Resultado de hedge de fluxo de caixa 1.954 – 1.954 –
Decréscimo (acréscimo) de ativos operacionais:
	 Contas a receber de clientes 3.806 13.331 2.175 13.330
	 Estoques (10.130) (8.746) (5.443) (15.011)
	 Ativos biológicos 7 – – 844 (833)
	 Impostos a recuperar 6 (5.368) (2.544) (5.698) (1.768)
	 Depósitos judiciais (3) (99) (77) (228)
	 Outros ativos (51) (1.212) (193) (1.209)
Acréscimo (decréscimo) de passivos operacionais:
	 Fornecedores 57.058 12.983 58.020 11.598
	 Salários e encargos sociais (922) 745 (882) 808
	 Impostos e contribuições e impostos parcelados (1.190) 639 (1.186) 638
	 Outras contas a pagar 1.307 40 1.567 1.691
	 Juros pagos (10.431) (9.115) (11.491) (9.115)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 53.575 4.141 40.566 (5.101)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
	 Adições ao ativo imobilizado e intangível (12.719) (8.917) (13.612) (10.204)
	 Instrumentos financeiros derivativos 3.654 (1.393) 3.654 (1.393)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (9.065) (10.310) (9.958) (11.597)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
	 Partes relacionadas 9.913 (3.759) 22.557 7.467
	 Captações de empréstimos e financiamentos 25.000 130.611 25.000 130.611
	 Pagamentos de empréstimos, financiamentos e arrendamentos (39.350) (91.250) (38.278) (91.783)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (4.437) 35.602 9.279 46.295
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 40.073 29.433 39.887 29.597
Caixa e equivalentes de caixa - no início do exercício 37.994 8.561 38.191 8.594
Caixa e equivalentes de caixa - no fim do exercício 78.067 37.994 78.078 38.191
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 40.073 29.433 39.887 29.597

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas

1. Contexto operacional: A Tereos Amido e Adoçantes Brasil S.A. (“Companhia” ou “Tereos Amido”), com 
sede no município de Palmital, estado de São Paulo, tem por objetivo a industrialização e comercialização de 
amido, xarope de glucose e derivados, provenientes do processamento de milho e da raiz de mandioca. Os 
produtos são utilizados na fabricação de balas, confeitos, bebidas, embutidos, panificação e muitos outros 
alimentos, além de serem aplicados em cosméticos, nutrição animal, química verde, papel e papelão ondu-
lado. Atualmente, a capacidade instalada de moagem é de 109.000 toneladas/ano de raiz de mandioca e de 
205.000 toneladas/ano de milho. Desde sua entrada no negócio de Amido e Adoçantes no Brasil em 2011, 
a Tereos vem realizando investimentos na área operacional incrementando capacidade industrial e também 
para atendimento às exigentes normas de segurança e higiene dos setores alimentício, bebidas, industrial, 
nutrição animal, além de cuidados pessoais. A Companhia é certificada com os selos FSSC 22000, 
KOSHER, HALAL, SMETA, FDA e ISSO 9001, que comprovam o alto controle de qualidade e contribuem 
para que a unidade seja considerada uma das melhores empresas que produzem amidos de milho e féculas 
de mandioca nativas e modificadas, xaropes de glucose e high maltose. Foram realizados também investi-
mentos no campo, criando em 2014 a sua controlada Tereos Amido e Adoçantes Agricultura para o cultivo 
de mandioca. Atualmente com uma produção própria de 37% da sua moagem. Em 2021, os resultados da 
Companhia tiveram um aumento na Receita Líquida de 72% comparado com o ano anterior, em função do 
aumento dos preços do milho e mandioca no mercado spot, e do aumento de volume. Essas melhorias vie-
ram da estratégia comercial, redução de custo de matéria-prima, aumento de volume de vendas e aumento 
de eficiência no processo atual. Impactos da COVID-19 (Coronavírus) nos negócios da Companhia: Em 11 
de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) decretou o surto do Coronavírus COVID-19 
como uma pandemia em escala global. O surto desencadeou decisões significativas de governos e entida-
des do setor privado, que somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os 
agentes econômicos e geraram impactos nas demonstrações financeiras. As principais economias do Mun-
do e os principais blocos econômicos implementaram pacotes de estímulos econômicos expressivos para 
superar a potencial recessão econômica que estas medidas de mitigação da propagação da COVID-19 
efetivamente provocaram. No Brasil, os Poderes Executivo e Legislativo da União publicaram diversos atos 
normativos para prevenir e conter a pandemia, assim como mitigar os respectivos impactos na economia, 
com destaque para o Decreto Legislativo nº 6, publicado em 20 de março de 2020, que declarou o estado de 
calamidade pública. Os governos estaduais e municipais também publicaram diversos atos normativos bus-
cando restringir a livre circulação de pessoas e as atividades comerciais e de serviços, além de viabilizar 
investimentos emergenciais na área da saúde. Durante a crise, a Administração avaliou de forma constante 
o impacto do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia e de sua controlada, 
com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos nas operações. A Administra-
ção acionou de imediato o seu Comitê de Crise, para garantir a segurança de seus funcionários, prestadores 
de serviços e dos clientes atendidos. A Companhia implementou as seguintes medidas a partir do primeiro 
semestre de 2020: • Implementação de um comitê de Gestão de Crise; • Restrições com relação à circulação 
e a aglomeração de pessoas em suas dependências, como forma de evitar a disseminação do vírus; • Sus-
pensão de viagens, treinamentos presenciais e participação em eventos para todos os colaboradores; • In-
tensificação nos comunicados internos de medidas preventivas, disponibilização de canais de atendimento 
médico 24 horas para apoio aos funcionários e familiares e disponibilização de canais internos de comunica-
ção aos funcionários, focados no atendimento relativo à pandemia; • Otimização do uso de tecnologia para 
assegurar o atendimento virtual aos seus clientes, impactando o mínimo possível suas atividades adminis-
trativas e operacionais; • Para os colaboradores que voltaram ao trabalho no sistema híbrido, foram disponi-
bilizados máscaras e álcool em gel, além da gestão de vacinação contra a COVID; • A Secretaria da Saúde 
de Palmital, esteve presente na Unidade realizando a aplicação da 3ª dose, com 100% de pessoas vacina-
das; • O Grupo está tomando medidas para garantir a segurança de seus funcionários e continuar atendendo 
às necessidades de seus clientes nesse cenário. A Companhia não identificou consequências em suas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas. Em 31 de março de 2022, a Companhia apresentou 
capital circulante líquido de 1,03 (0,97 em março de 2021), em decorrência da geração de caixa positiva, 
principalmente, devido ao alongamento do prazo de pagamento de fornecedores. Apresenta uma posição de 
patrimônio líquido de R$ 962 (R$ 15.543 em março de 2021). Essa evolução é resultado de lucro do exercício 
vinculado a melhores margens, aumento do volume vendido e evolução dos instrumentos financeiros deriva-
tivos, visando estabilidade do resultado futuro. 2. Apresentação e elaboração das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas para o exercício findo em 31 de março de 2022 foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ati-
vos e passivos como aqueles advindos de instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor 
justo. Para atender às disposições societárias (CPC 26 (R1)), a Companhia apresentou a demonstração do 
resultado abrangente como parte de suas demonstrações financeiras. Adicionalmente, a Companhia consi-
derou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, 
na preparação das suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Dessa forma, as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia foram autorizadas para emissão pela sua Administração, em 11 de agosto de 
2022, e serão submetidas à aprovação dos acionistas em Assembleia Geral Ordinária e/ou Extraordinária a 
ser realizada em 2022. Estimativas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elabora-
das com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram baseadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor ade-
quado a ser registrado nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Itens significativos sujeitos 
a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabili-
dade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presen-
te, análise do risco de crédito para determinação da provisão para devedores duvidosos, assim como da 
análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para demandas administrativas 
e judiciais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significati-
vamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas devido ao 
tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premis-
sas pelo menos anualmente. 2.2. Base de consolidação: A Companhia consolida a entidade sobre a qual 
detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com 
a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As seguintes políticas contábeis 
são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. As demonstrações financeiras 
consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da Companhia e sua controlada em 31 de março 
de 2022. O controle obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base 
em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exer-
cido em relação à investida. Especificamente, a Companhia controla uma investida se, e apenas se, tiver:  
• Poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem a atual capacidade de dirigir as 
atividades pertinentes da investida); • Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvi-
mento com a investida; e • A capacidade de utilizar seu poder em relação à investida para afetar o valor de 
seus retornos. Geralmente, há presunção de que uma maioria de direitos de voto resulta em controle. Para 
dar suporte a essa presunção e quando a Companhia tiver menos da maioria dos direitos de voto de uma 
investida, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias pertinentes ao avaliar se tem poder em 
relação a uma investida, inclusive: • O acordo contratual entre o investidor e outros titulares de direitos de 
voto; • Direitos decorrentes de outros acordos contratuais; e • Os direitos de voto e os potenciais direitos de 
voto da Companhia (investidor). A Companhia avalia se exerce controle ou não de uma investida se fatos e 
circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três elementos de controle anteriormente 
mencionados. A consolidação de uma controlada tem início quando a Companhia obtiver controle em rela-
ção à controlada e finaliza quando a Companhia deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e 
resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver controle até a data em que a Compa-
nhia deixar de exercer o controle sobre a controlada. O resultado e cada componente de outros resultados 
abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores e aos não controladores da Companhia, mesmo se 
isso resultar em prejuízo aos acionistas não controladores. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, 
despesas e fluxos de caixa da mesma Companhia, relacionados com transações entre membros da Compa-
nhia, são totalmente eliminados na consolidação. Os prejuízos não realizados também são eliminados a 
menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. A variação na 
participação societária da controlada, sem perda de exercício de controle, é contabilizada como transação 
patrimonial. Se a Companhia perder o controle exercido sobre uma controlada, é efetuada a baixa dos cor-
respondentes ativos (incluindo qualquer ágio) e os passivos da controlada pelo seu valor contábil na data em 
que o controle for perdido e a baixa do valor contábil de quaisquer participações de não controladores na data 
em que o controle for perdido (incluindo quaisquer componentes de outros resultados abrangentes atribuídos 
a elas). Qualquer diferença resultante como ganho ou perda é contabilizada no resultado. Qualquer investi-
mento retido é reconhecido pelo seu valor justo na data em que o controle é perdido. Nas demonstrações 
financeiras individuais, os investimentos da Companhia em suas controladas são contabilizados com base 
no método da equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia incluem 
as demonstrações financeiras da Tereos Amido e Adoçantes Agricultura Ltda. (nova denominação da Syral 
Agrícola Ltda.) a qual possui participação de 99,99% em 31 de março de 2022 e 2021. a) Transações com 
participações de não controladores: A Companhia trata as transações com participações de não controlado-
res como transações com proprietários de ativos da Companhia. Para as compras de participações de não 
controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos 
ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para 
participações de não controladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta 
“Participação de não controladores”. b) Perda de controle em controladas: Quando a Companhia deixa de ter 
controle, qualquer participação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no 
valor contábil reconhecida no resultado. Os valores reconhecidos previamente em outros resultados abran-
gentes são reclassificados para o resultado. 2.3. Moeda funcional e conversão de moeda estrangeira:  
A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação de suas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. Ativos e passivos monetários denominados em moeda estran-
geira são convertidos para reais pelas taxas de câmbio oficiais na data de balanço. Os ativos e passivos em 
reais sujeitos à atualização monetária são ajustados com base nos índices contratuais aplicáveis. Os ganhos 
e perdas cambiais e os resultados de atualização monetária são registrados como receitas ou despesas fi-
nanceiras. Itens não monetários mensurados ao custo histórico são convertidos com base na taxa da data 
da operação que os originou. Todas as diferenças cambiais observadas afetam o resultado do exercício.  
2.4. Ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos e passivos são classificados como circu-
lantes quando realizáveis ou liquidáveis dentro dos 12 meses seguintes após a data do balanço ou que sejam 
mantidos essencialmente com o propósito de serem negociados, incluindo transações com partes relaciona-
das no curso normal dos negócios. Os ativos são reconhecidos nos balanços somente quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder 
ser mensurado com segurança, com exceção dos valores de programação cujos saldos são movimentados 
em contas patrimoniais sem benefício para a Companhia. Os passivos são reconhecidos no balanço quando 
a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para inves-
timento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversi-
bilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudan-
ça de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando 
tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação.  
2.6. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Um instrumento 
financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou 
instrumento patrimonial de outra entidade. Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos 
financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado.
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 
caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão desses ativos 
financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de financia-
mento significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, a Companhia inicial-
mente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um 
ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja clas-
sificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o 
valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com 
fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e men-
surados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo 
de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos fi-
nanceiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da 

cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros 
classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de negócio com o objetivo de 
manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos financeiros classifica-
dos e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados abrangentes são mantidos em mode-
lo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e também com o objetivo de venda. As 
compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido 
por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negocia-
ção, ou seja, a data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Mensuração subse-
quente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: 
• Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de 
dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclas-
sificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimo-
niais); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado 
(instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados 
usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável.
Os ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem contas a receber de clientes, empréstimos 
a coligadas, incluídos em outros ativos financeiros não circulantes. Ativos financeiros ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (instrumentos de dívida): Para os instrumentos de dívida ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, a receita de juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões 
de redução ao valor recuperável são reconhecidas na demonstração do resultado e calculadas da mesma 
maneira que os ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado. As alterações restantes no valor justo 
são reconhecidas em outros resultados abrangentes. No momento do desreconhecimento, a mudança acu-
mulada do valor justo reconhecida em outros resultados abrangentes é reclassificada para resultado.  
Os instrumentos de dívida da Companhia ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes  
compreendem investimentos em instrumentos de dívida cotados incluídos em outros ativos financeiros não 
circulantes. Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instru-
mentos patrimoniais): No reconhecimento inicial, a Companhia pode optar, em caráter irrevogável, pela clas-
sificação de seus instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes quando atenderem à definição de patrimônio líquido nos termos do CPC 39 - Instrumentos 
Financeiros: Apresentação e não forem mantidos para negociação. A classificação é determinada conside-
rando-se cada instrumento especificamente. Ganhos e perdas sobre esses ativos financeiros nunca são re-
classificados para resultado. Os dividendos são reconhecidos como outras receitas na demonstração do re-
sultado quando constituído o direito ao pagamento, exceto quando a Companhia se beneficia desses 
proventos a título de recuperação de parte do custo do ativo financeiro, caso em que esses ganhos são re-
gistrados em outros resultados abrangentes. Instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes não estão sujeitos ao teste de redução ao valor recuperável. Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apre-
sentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na 
demonstração do resultado. Essa categoria contempla instrumentos derivativos e investimentos patrimoniais 
listados, os quais a Companhia não tenha classificado de forma irrevogável pelo valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes. Dividendos sobre investimentos patrimoniais listados são reconhecidos como 
outras receitas na demonstração do resultado quando houver sido constituído o direito ao pagamento. Um 
derivativo embutido em um contrato híbrido com um passivo financeiro é separado do passivo e contabiliza-
do como um derivativo separado se: (a) as características e os riscos econômicos não estiverem estritamen-
te relacionados às características e riscos econômicos do contrato principal; (b) o instrumento separado, com 
os mesmos termos que o derivativo embutido, atenda à definição de derivativo; e (c) o contrato híbrido não 
for mensurado ao valor justo, com alterações reconhecidas no resultado. Derivativos embutidos são mensu-
rados ao valor justo, com mudanças no valor justo reconhecidas no resultado. Uma reavaliação somente 
ocorre se houver uma mudança nos termos do contrato que modifique significativamente os fluxos de caixa 
que de outra forma seriam necessários ou uma reclassificação de um ativo financeiro fora da categoria de 
valor justo por meio do resultado. Avaliação do modelo de negócios: A Companhia realiza uma avaliação do 
objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor 
a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem: (i) as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento das políticas. 
Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de 
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a dura-
ção dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realiza-
ção de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; (ii) como o desempenho da carteira é avaliado e repor-
tado à Administração da Companhia; (iii) os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o 
ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; (iv) 
como os executivos do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo 
dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e (v) a frequência, o volume e o momento das 
vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento 
contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com 
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Desre-
conhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um 
grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado quando: (i) Os direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo expirarem; ou (ii) A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu 
uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro por 
força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefí-
cios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos 
de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ela avalia se, e em que medida, 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, e transferiu o controle do ativo, a Companhia 
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Compa-
nhia também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados 
em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a 
forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o 
valor máximo da contraprestação recebida que a Companhia pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). 
Redução do valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia reconhece uma provisão para perdas de 
crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. 
As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de 
acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa 
de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos 
de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos 
contratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de cré-
dito para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as 
perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplên-
cia possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de cré-
dito para as quais houve um aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é ne-
cessária uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, 
independentemente do momento da inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a 
receber de clientes e ativos de contrato, a Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo das 
perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia não acompanha as alterações no risco de crédito, mas 
reconhece uma provisão para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-ba-
se. A Companhia estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica de per-
das de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente econô-
mico. Para instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, a Companhia 
aplica a simplificação do baixo risco de crédito permitida. Em cada data de reporte, a Companhia avalia se o 
instrumento de dívida é considerado como de baixo risco de crédito usando todas as informações razoáveis 
e passíveis de fundamentação que estejam disponíveis. Ao fazer tal avaliação, a Companhia reavalia a 
classificação de risco de crédito interna do instrumento da dívida. Além disso, a Companhia considera que 
houve um aumento significativo no risco de crédito quando os pagamentos contratuais estão vencidos há 
mais de 30 dias. Os instrumentos de dívida da Companhia ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes são compostos exclusivamente de títulos cotados na categoria de investimento superior (Muito 
bom e Bom) pela Agência Modelo de Classificação de Risco de Crédito e, portanto, são considerados inves-
timentos de baixo risco de crédito. Constitui política da Companhia mensurar as perdas de crédito esperadas 
sobre esses instrumentos em uma base de 12 meses. No entanto, quando houver um aumento significativo 
no risco de crédito desde a originação, a provisão será baseada na perda de crédito esperada vitalícia. A 
Companhia utiliza as classificações (ratings) da Agência Modelo de Classificação de Risco de Crédito para 
determinar se o instrumento da dívida aumentou significativamente em termos de risco de crédito e para 
estimar as perdas de crédito esperadas. A Companhia considera um ativo financeiro em situação de inadim-
plemento quando os pagamentos contratuais estão vencidos há 90 dias. No entanto, em certos casos, a 
Companhia também pode considerar que um ativo financeiro está em inadimplemento quando informações 
internas ou externas indicam ser improvável a Companhia receber integralmente os valores contratuais em 
aberto antes de levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pela Companhia. Um ativo financei-
ro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. Passivos 
financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no reconheci-
mento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao custo 
amortizado ou como derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme 
apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, 
no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia in-
cluem fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos, saldos bancários a descoberto 
e instrumentos financeiros derivativos. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os 
passivos financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. A mensuração dos passivos financeiros depende da 
sua classificação, que pode ser da seguinte forma: Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado: 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e 
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos fi-
nanceiros são classificados como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no 
curto prazo. Essa categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia 
que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de hedge definidas pelo CPC 48. Deri-
vativos embutidos separados também são classificados como mantidos para negociação, a menos que se-
jam designados como instrumentos de hedge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são 
reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial 
ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de reconhecimento e somente se os cri-
térios do CPC 48 forem atendidos. A Sociedade não designou nenhum passivo financeiro ao valor justo por 
meio do resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado (empréstimos e financiamentos): Esta é a cate-
goria mais relevante para a Companhia. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos con-
traídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando 
o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são 
baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado 
levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante 
do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como 
despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e fi-
nanciamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Para mais informações, vide Nota 12. Desreconhe-
cimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a 
obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro exis-
tente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de 
um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreco-
nhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores 
contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. Compensação de instrumentos financeiros: Os ati-
vos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimo-
nial individual e consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores 
reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos 
simultaneamente. Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de hedge: As relações de hedge de 
fluxo de caixa das operações de NDFs (non-deliverable foward) futuras altamente prováveis são considera-
das como relações de proteções contínuas e se qualificam para contabilização de hedge. Reconhecimento 
inicial e mensuração subsequente: A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, como contratos 
de NDFs (non-deliverable foward) para fornecer proteção para o risco de variação das taxas de câmbio. Os 
instrumentos financeiros derivativos designados em operações de hedge são inicialmente reconhecidos ao 
valor justo na data em que o instrumento é contratado, sendo reavaliados subsequentemente também ao 
valor justo. São apresentados como ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for positivo, e 
como passivos financeiros quando o valor justo for negativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de 
mudanças no valor justo de derivativos durante o exercício são reconhecidos diretamente na demonstração 
do resultado, com exceção dos instrumentos designados como hedge accounting, como por exemplo cash 
flow hedge, que é reconhecida diretamente no patrimônio líquido em outros resultados abrangentes. O valor 
justo de instrumentos financeiros que não se enquadram como hedge accounting são reconhecidos no re-
sultado do exercício, no caso dos instrumentos relacionados a transações operacionais nas rubricas opera-
cionais (por exemplo: receita, custo, despesas) e no caso de instrumentos ligados a operações financeiras, 
são reconhecidos no resultado financeiro. Para os fins de contabilidade de hedge (hedge accounting), exis-
tem as seguintes classificações: (i) hedge de valor justo ao fornecer proteção contra a exposição às altera-
ções no valor justo de ativo ou passivo reconhecido ou de compromisso firme não reconhecido, ou de parte 
identificada de tal ativo, passivo ou compromisso firme, que seja atribuível a um risco particular e possa 

afetar o resultado; (ii) hedge de fluxo de caixa ao fornecer proteção contra a variação nos fluxos de caixa que 
seja atribuível a um risco particular associado a um ativo ou passivo reconhecido ou a uma transação previs-
ta altamente provável e que possa afetar o resultado; ou (iii) hedge de investimento líquido numa unidade 
operacional estrangeira. No reconhecimento inicial de uma relação de hedge, a Companhia classifica formal-
mente e documenta a relação de hedge à qual a Companhia deseja aplicar a contabilidade de hedge, bem 
como o objetivo e a estratégia de gestão de risco da Administração para fins de hedge baseadas nas políticas 
e práticas robustas exercidas pela Administração que, entre outros, prevê que não haja over hedge em rela-
ção aos instrumentos subjacentes. A documentação inclui principalmente: (i) a identificação do instrumento 
de hedge; (ii) o item ou transação objeto de hedge; (iii) a natureza do risco objeto de hedge; (iv) a demons-
tração da transação estar dentro das políticas e práticas da Administração; e (v) a demonstração da correla-
ção do instrumento de hedge para fins de compensação à exposição da mudança no valor justo do item 
objeto de hedge ou fluxos de caixa relacionados ao risco objeto de hedge. O caráter altamente provável da 
transação prevista como objeto do hedge, assim como os períodos previstos de transferência dos ganhos ou 
perdas decorrentes dos instrumentos de hedge do patrimônio líquido para o resultado, é também incluído na 
documentação da relação de hedge. Na prática, o principal hedge que satisfaz os critérios para contabilidade 
de hedge accounting da Companhia é o abaixo: Hedge de fluxo de caixa: A parte eficaz do ganho ou perda 
do instrumento de hedge é reconhecida diretamente no patrimônio líquido em outros resultados abrangen-
tes, enquanto a parte ineficaz do hedge é reconhecida imediatamente no resultado do exercício. Os valores 
contabilizados em outros resultados abrangentes são transferidos para a demonstração do resultado quando 
a transação objeto de hedge afetar o resultado, por exemplo, quando a receita ou despesa objeto de hedge 
for reconhecida ou quando uma venda prevista ocorrer. Quando o item objeto de hedge for o custo de um 
ativo ou passivo não financeiro, os valores contabilizados no patrimônio líquido são transferidos ao valor 
contábil inicial do ativo ou passivo não financeiro. Se a ocorrência da transação prevista ou compromisso 
firme não for mais esperada, os valores anteriormente reconhecidos no patrimônio líquido são transferidos 
para a demonstração do resultado. Se o instrumento de hedge expirar ou for vendido, encerrado ou exercido 
sem substituição ou rolagem, ou se a sua classificação como hedge for revogada, os ganhos ou perdas an-
teriormente reconhecidos no resultado abrangente permanecem no patrimônio líquido até que a transação 
prevista ou compromisso firme afetem o resultado. 2.7. Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de 
início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito 
de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Grupo 
como arrendatário: A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos 
os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor.  
A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos 
de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Com-
panhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o 
ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos 
de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer 
nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos 
passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de di-
reito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil 
estimada dos ativos. Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a 
Companhia ao final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção de com-
pra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Passivos de arrendamento: Na data de 
início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor pre-
sente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamen-
tos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de 
um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de 
arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser 
exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrenda-
mento refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Os pagamentos variáveis de 
arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem 
incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamen-
tos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de emprés-
timo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determi-
nável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de 
juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos 
de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, 
uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultan-
tes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou 
uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. 2.8. Contas a receber: São ini-
cialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo método da taxa de juros 
efetiva menos a provisão para perda do valor recuperável - créditos de liquidação duvidosa, se necessária.  
A provisão para perdas de créditos esperadas é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que 
a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das 
contas a receber. O cálculo da provisão é baseado em estimativa suficiente para cobrir prováveis perdas na 
realização das contas a receber, considerando a situação de cada cliente e respectivas garantias oferecidas. 
2.9. Estoques: Avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, o qual não excede o valor líquido de 
realização. As peças para reposição são mantidas no estoque e debitadas no resultado do exercício por 
ocasião do consumo ou da obsolescência. Quando aplicável, é constituída provisão para perdas em montan-
te considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas na realização e obsolescência dos 
estoques. 2.10. Tributação: Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda é 
calculada e registrada com base no lucro tributável relativo a cada exercício, ajustado na forma legal, calcu-
lado à alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% quando o lucro tributável excede R$240. A contribui-
ção social é calculada com base na alíquota de 9% da base tributável. Imposto sobre vendas: Receitas, 
despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos so-
bre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, 
hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do 
item de despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos  
com o valor dos impostos sobre vendas; • Quando o valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou 
a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. No Brasil 
para as operações de prestação de serviços, a contribuição ao Programa de Integração Social (“PIS”) é 
calculada à alíquota de 0,65%, aplicada sobre o total das receitas operacionais. A Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social (“COFINS”) é calculada à alíquota de 3%, aplicável sobre a mesma base de 
cálculo do PIS (regime de cumulatividade). Para as demais operações (outros serviços e venda de mercado-
rias), o PIS é calculado à alíquota de 1,65%, aplicado sobre o total das receitas operacionais, ajustadas pelas 
deduções e exclusões previstas pela legislação em vigor. A COFINS é calculada à alíquota de 7,60%, apli-
cável sobre a mesma base de cálculo do PIS (regime de não cumulatividade). O Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (“ICMS”) sobre vendas e o Imposto sobre Produtos Industrializados (“IPI”) pos-
suem sistemática similar ao regime de não cumulatividade do PIS e da COFINS, sendo calculado sobre as 
receitas de vendas de mercadorias ajustadas pelas deduções e exclusões previstas pela legislação em vigor. 
As alíquotas do ICMS às quais a Companhia está submetida em suas operações variam de 7% a 18%, e as 
do IPI de 0% a 20%. 2.11. Investimentos em controlada: A Companhia possui participações em controlada. 
Influência significativa é o poder de participar nas decisões sobre políticas operacionais da investida, não 
sendo, no entanto, controle ou controle conjunto sobre essas políticas. A Entidade sobre a qual a Companhia 
exerce influência significativa é contabilizada pelo método de equivalência patrimonial. Sempre que necessá-
rio, são realizados ajustes a fim de adequar as práticas contábeis às da Companhia. A Companhia possui 
controle quando o poder de governar as políticas financeiras e operacionais de uma empresa, de modo a 
obter benefícios de suas atividades, o que, em geral, consiste na capacidade de exercer a maioria dos direi-
tos de voto. De acordo com o método de equivalência patrimonial, a parcela atribuível à Companhia sobre o 
lucro ou prejuízo líquido do exercício dessa coligada ou controlada é registrada na demonstração do resulta-
do sob uma rubrica específica (“Resultado de equivalência patrimonial”). Ganhos e perdas relevantes não 
realizados decorrentes de transações entre a Companhia e a coligada são eliminados com base no percen-
tual de participação na coligada. A Companhia possui o controle de todos os seus investimentos avaliados 
por equivalência patrimonial. De acordo com o método de equivalência patrimonial, o investimento na contro-
lada é registrado inicialmente ao custo de aquisição, determinado na data de aquisição. Após a aquisição, o 
valor contábil do investimento apresentado no balanço patrimonial é ajustado com o objetivo de refletir as 
alterações na participação da Companhia no patrimônio líquido contábil, incluindo o resultado abrangente do 
exercício, quando aplicável.Caso a participação da Companhia nas perdas de uma controlada seja maior ou 
igual ao seu investimento nessa empresa, incluindo quaisquer créditos não garantidos, a Companhia não 
reconhecerá perdas adicionais, a menos que tenha uma obrigação de efetuar ou já tenha efetuado pagamen-
tos em nome da controlada. Após a aplicação do método de equivalência patrimonial, a Companhia verifica 
a necessidade de reconhecer uma perda sobre o valor recuperável de seu investimento na controlada.  
A Companhia determina, a cada data de apresentação, se há qualquer evidência objetiva de que o investi-
mento na controlada tenha sofrido uma perda no valor recuperável. Nesse caso, a Companhia calcula o valor 
da perda como sendo a diferença entre o valor recuperável da controlada e seu valor contábil e reconhece 
esse montante na demonstração do resultado. 2.12. Imobilizado: É registrado ao custo de aquisição, de 
formação ou de construção. A depreciação é calculada pelo método linear às taxas mencionadas na Nota 11, 
as quais levam em consideração o tempo de vida útil estimada dos bens. Gastos e perdas em alienações são 
determinados pela comparação dos valores de alienação do valor contábil e são incluídos no resultado. 
Gastos decorrentes da reposição de componentes do ativo imobilizado são contabilizados no ativo imobiliza-
do. Demais gastos são contabilizados no ativo imobilizado apenas quando há aumento nos benefícios  
econômicos do bem e são depreciados ao longo da vida útil restante do ativo relacionado. Os gastos com 
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manutenção e reparos são registrados em contas de despesas, quando incorridos. O valor residual e vida útil 
dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de 
forma prospectiva, quando for o caso. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum 
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa 
do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são in-
cluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. 2.13. Intangível: Avaliado ao 
custo histórico de aquisição, representado por direito de uso de software e amortizado de acordo com a vida 
útil estimada do item, estimado em cinco anos. 2.14. Redução ao valor recuperável de ativos não finan-
ceiros (impairment): A Companhia revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam in-
dicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil 
líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa 
é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Para fins de avaliação, os 
ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separada-
mente. Os ativos não financeiros, que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a 
análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório. 2.15. Ajuste a valor 
presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetaria-
mente e, portanto, são ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos 
monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Para fins de registro e determina-
ção de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contra-
tuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas 
análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor 
presente de ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum ajuste. 2.16. Provi-
sões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não for-
malizada, como resultado de eventos passados, e é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Quando a Companhia espera 
que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato 
de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for prati-
camente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida 
de qualquer reembolso. As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são constituídas para todas 
as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja 
feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da proba-
bilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências dis-
poníveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.17. Custo dos emprésti-
mos: Os empréstimos e financiamentos obtidos são reconhecidos, inicialmente, pelo custo de captação no 
recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos e financiamentos 
obtidos são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao 
período incorrido (pro rata temporis), deduzidos dos custos de captação com base nas variações monetárias 
e cambiais, quando aplicável. 2.18. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Jul-
gamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer 
que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas 
e estimativas pode levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou 
passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de 
incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balan-
ço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no 
próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou uni-
dade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de 
venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações dispo-
níveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para 
descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos 
de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganização com 
as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melho-
rarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de 
desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros 
esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. Impostos: Existem incertezas com 
relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis 
futuros. Dado o aspecto de relacionamentos de negócios internacionais, bem como a natureza de longo 
prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as 
premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e 
despesa de impostos já registrada. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para 
possíveis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que 
opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anterio-
res e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal 
responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, depen-
dendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia. Julgamento significativo da Adminis-
tração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no 
prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futu-
ras. Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresenta-
dos no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de 
avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam na-
queles praticados no mercado, quando possível. Contudo, quando isso não for viável, um determinado nível 
de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados 
utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre 
esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. Provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e trabalhis-
tas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A liqui-
dação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergen-
tes dos registrados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas devido às imprecisões ineren-
tes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos 
anualmente. Arrendamentos - Estimativa da taxa incremental sobre empréstimos: A Companhia não é capaz 
de determinar prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento e, portanto, considera a sua taxa de 
incremental sobre empréstimos para mensurar os passivos do arrendamento. A taxa incremental é a taxa de 
juros que a Companhia teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia seme-
lhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente 
econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer que a Administração considere estimativas quando 
não há taxas observáveis disponíveis (como por exemplo, subsidiárias que não realizam operações de finan-
ciamento) ou quando elas precisam ser ajustadas para refletir os termos e condições de um arrendamento 
(por exemplo, quando os arrendamentos não estão na moeda funcional de uma subsidiária). A Companhia 
estima a taxa incremental usando dados observáveis (como taxas de juros de mercado) quando disponíveis 
e considera nesta estimativa aspectos que são específicos da Companhia (como o rating de crédito da 
subsidiária). 2.19. Reconhecimento da receita: A receita da Companhia compreende principalmente ven-
das de produtos acabados e mercadorias. São reconhecidas no resultado quando o controle de mercadorias 
é transferido. A receita é reconhecida líquida de descontos, benefícios comerciais concedidos e impostos 
sobre as vendas (Imposto sobre Valor Agregado - IVA, Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
- ICMS, Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS). Esses valores são estimados quando a receita líquida é reconhecida, com base em acordos e 
compromissos com os clientes em questão. 2.20. Resultado por ações: O resultado por ação foi calculado 
de acordo com o artigo 187 - inciso VII da Lei nº 6.404/76, o qual exige que seja apresentado nas demons-
trações do resultado, o lucro ou prejuízo líquido do exercício e o seu montante por ação do capital social 
(resultado dividido pela quantidade de ações em circulação na data-base das demonstrações financeiras). 
Para os exercícios findos em 31 de março de 2022 e 2021 não há diferença entre o cálculo do prejuízo por 
ação básico e diluído em função da inexistência de ações ordinárias potenciais dilutivas, bem como em fun-
ção do próprio prejuízo que é um item antidilutivo. 2.21. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demons-
trações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o 
pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstrações dos Fluxos de Caixa. 2.22. Outros passivos circu-
lantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável dos correspondentes encargos e variações monetárias até a data do balanço patrimonial, cuja 
contrapartida é lançada ao resultado do exercício. Quando aplicável, os passivos circulantes e não circulan-
tes são registrados ao valor presente com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco 
de cada transação. 2.23. Normas e interpretações obrigatórias após 1º de janeiro de 2021: As seguintes 
normas e interpretações e normas revisadas entraram em vigor a partir de 1º de janeiro de 2021 e não têm 
impacto relevante sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas anuais da Companhia:

Norma ou interpretação
Nome da Norma/ 

alterações/interpretação Vigência*
Atualizações do IFRS 9 (CPC 48), IAS 39 (CPC 38),
 	IFRS 7 (CPC 40 (R1)) e IFRS 16 (CPC 06 (R2)) Reforma das taxas de juros de referência 01/01/2021
(*) Em vigor para os exercícios sociais iniciados em ou após essas datas. Por fim, sempre que as normas e 
interpretações não tratarem especificamente dos aspectos contábeis de determinada transação, a Adminis-
tração exercerá seu julgamento para definir e aplicar a política contábil que resultará em informações perti-
nentes e confiáveis, para que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas: • Apresentem ade-
quadamente a posição patrimonial e financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Companhia.
• Reflitam a substância econômica das transações. • Sejam neutras. • Estejam preparadas de forma pruden-
te. • Estejam completas em todos os aspectos relevantes. 2.24. Normas e interpretações obrigatórias 
após 31 de março de 2022 sem adoção antecipada pela Companhia: Dentre esses pronunciamentos e 
interpretações, os seguintes poderão afetar as demonstrações financeiras individuais e consolidadas futuras 
da Companhia:
Norma ou interpretação Nome da Norma/alterações/interpretação Vigência
Atualizações do IAS 1 (CPC 26 (R1)) Apresentação das demonstrações financeiras 01/01/2022
Atualizações do IFRS 3 (CPC 15 (R1)) Combinação de negócios 01/01/2022
Atualizações do IAS 16 (CPC 27) Ativo Imobilizado 01/01/2022

Atualizações IAS 37 (CPC 25)
Provisões, Passivos Contingentes e
Ativos Contingentes 01/01/2022

Atualizações IFRS 9 (CPC 48) Instrumentos Financeiros 01/01/2022

Atualizações de IAS 8 (CPC 23)
Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro 01/01/2023

A Companhia não encerrou as suas análises quanto aos potenciais impactos desses pronunciamentos em 
seus resultados, posição financeira ou fluxos de caixa.
3. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa e bancos 2.208 30.499 2.219 30.696
Aplicações financeiras (a) 75.859 7.495 75.859 7.495
Total 78.067 37.994 78.078 38.191
(a) Estão representadas por aplicações financeiras em CDBs, remunerados a taxas de 84% do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI). São aplicações financeiras compromissadas com obrigação de recompra 
pelos bancos, e são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações, sem prejuízo 
da remuneração apropriada.
4. Contas a receber: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Contas a receber 17.729 21.535 19.450 21.625
Provisão para perdas de créditos esperadas (1.294) (1.444) (1.383) (1.534)
Total 16.435 20.091 18.067 20.091
A vencer 15.547 19.738 17.179 19.739
Vencidos:
0-30 dias 754 – 754 –
31-60 dias 107 3 107 3
61-90 dias 27 – 27 –
91-120 dias – 58 – 58
Acima de 120 dias 1.294 1.736 1.383 1.825

2.182 1.797 2.271 1.886
Total 17.729 21.535 19.450 21.625
A Companhia possui normas para o monitoramento da concessão de créditos e supervisiona o risco do não 
recebimento de valores decorrentes de operações de venda. A provisão para perdas de créditos esperadas 
é constituída para os valores em aberto a partir de 91 dias e análises individuais de clientes, e é considerada 
suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber em aberto. A movimentação da provisão
para perdas de créditos esperadas está composta a seguir: Controladora Consolidado

Valor (R$) Valor (R$)
Provisão para perdas de créditos esperadas - 2020 (1.976) (1.976)
Baixa de provisão para perdas de créditos esperadas 532 442
Provisão para perdas de créditos esperadas - 2021 (1.444) (1.534)
Baixa de provisão para perdas de créditos esperadas 150 151
Provisão para perdas de créditos esperadas - 2022 (1.294) (1.383)
5. Estoques: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Produtos acabados 9.545 11.846 9.547 11.848
Adiantamento a fornecedores raiz de mandioca 190 177 190 177
Adiantamento a fornecedores diversos 11.309 3.811 29.088 18.533
Produtos em elaboração 1.261 1.386 1.307 1.442
Matérias-primas 13.375 8.892 13.375 8.957
Material de embalagem 1.195 982 1.244 1.085
Insumos 8.179 7.830 9.219 16.485
Total 45.054 34.924 63.970 58.527
Provisão para perdas em estoque (15) (815) (121) (2.153)
Total 45.039 34.109 63.849 56.374
A Companhia não possui estoques dados em garantia. O aumento na provisão para perdas em estoques é 
relacionado principalmente à diminuição de produção no período. A movimentação da provisão para perdas
em estoques é como segue: Controladora Consolidado

Valor R$ Valor R$
Saldo em 31 de março de 2020 (947) (2.857)
	 Provisão para perdas em estoques 132 704
Saldo em 31 de março de 2021 (815) (2.153)
	 Reversão de perdas em estoques 800 2.032
Saldo em 31 de março de 2022 (15) (121)

6. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS) 23.349 16.460 24.835 17.639
Contribuição para o financiamento da seguridade social (COFINS) 2.207 1.676 2.483 1.931
Programa de integração social (PIS) 471 342 541 410
Outros - PIS e COFINS 5.680 7.960 5.680 7.960
Outros impostos a recuperar 569 470 653 554
Total 32.276 26.908 34.192 28.494
Circulante 23.292 22.960 25.079 24.417
Não circulante 8.984 3.948 9.113 4.077

32.276 26.908 34.192 28.494
Os impostos a recuperar decorrem de antecipação de impostos e operações mercantis e financeiras realiza-
das pela Companhia, bem como da aquisição de ativo imobilizado relacionado à construção da nova planta 
fabril, e são realizáveis no curso normal das operações. A Administração da Companhia espera realizar o 
saldo credor de ICMS por meio de recuperação em e-credac que poderá ser utilizado para a compra de 
matéria-prima, imobilizado ou venda para parte relacionada.
7. Ativos biológicos: Consolidado

R$
31 de março de 2020 6.316
	 Aumento (baixa) decorrente de plantio e tratos 2.120
	 Redução decorrente de colheita (1.288)
	 Mudança no valor justo menos despesas estimadas de venda (1.628)
31 de março de 2021 5.520
	 Aumento decorrente de plantio e tratos 1.501
	 Redução decorrente de colheita (2.345)
	 Mudança no valor justo menos despesas estimadas de venda 23.163
31 de março de 2022 27.839
Para o atendimento do CPC-29 - ativo biológico, a Controlada utilizou o cálculo do valor justo pelo método de 
fluxo de caixa futuro descontado nos ativos biológicos.
Lavouras de milho e mandioca:
As áreas cultivadas representam as plantações de mandioca e milho, sem considerar as terras em que estas 
lavouras se encontram. As seguintes premissas foram utilizadas na determinação do valor justo.

2022 2021
Área estimada de colheita (hectares) 2.183 2.551
Produtividade prevista (toneladas/hectare) 35 24
Quantidade total de produto acabado (kg) 76.933 59.983
Valor do Kg de produto acabado (R$) 708,00 312,03
WACC (a.a.) 10,00% 6,53%
8. Investimentos em controlada e provisão para perda em investimento: 2022 2021
Movimentação do investimento (perda em controlada)
Saldo inicial (4.943) 758
Equivalência patrimonial 6.909 (5.701)
Saldo final 1.966 (4.943)

Empresa
Partici- 
pação

Capital 
social

Passivo a 
descoberto

Resultado 
do período

Investimento 
em controlada

Resultado de 
equivalência 

patrimonial
Tereos Amido e Adoçantes
	 Agricultura Ltda. 99,99% 17.900 (4.943) 6.909 1.966 6.909
9. Imposto de renda e contribuição social: 9.1. Imposto de renda e contribuição social diferido:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 333.845 281.909 346.458 297.816
Provisão para perda na realização dos estoques 15 307 121 307
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 1.294 1.222 1.383 1.311
Provisão para demandas judiciais 531 712 697 885
Provisão para despesas operacionais 3.160 3.018 3.160 3.018
Provisão para PMR 782 1.393 782 1.393
Provisão para impairment 186.950 186.686 186.950 186.686
Provisão para fees 6.222 13.821 6.222 13.821
Total de prejuízo fiscal, base negativa e diferenças temporárias 532.799 489.068 545.773 505.237
Alíquota de IR e CS 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre
	 prejuízo fiscal, base negativa e diferença temporária 181.152 166.283 185.563 171.781
Provisão para realização de créditos tributários de imposto
	 de renda e contribuição social diferidos sobre prejuízo fiscal,
		  base negativa e diferença temporária (181.152) (166.283) (185.563) (171.781)
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – – –
Imposto de renda diferido sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social e diferenças temporá-
rias não foi reconhecido no ativo, com base na avaliação feita pela Administração, e será registrado apenas 
quando houver a realização efetiva, tendo em vista a falta de histórico e perspectiva de lucratividade tributária. 
Anualmente, a Companhia faz a avaliação de recuperabilidade desses créditos tributários. 9.2. Imposto de 
renda e contribuição social corrente: A composição do resultado de imposto de renda e contribuição so-
cial nos exercícios findos em 31 de março de 2022 e 2021 e sua conciliação entre a alíquota nominal e efe-
tiva estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social 5.347 (221.778) 5.347 (221.778)
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação (1.818) 75.405 (1.818) 75.405

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Provisão para realização do imposto de renda e contribuição
	 social diferidos:
	 Saldo de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social (17.658) (8.784) (17.658) (8.784)
	 Provisão para perda na realização dos estoques 99 218 99 218
	 Provisão para crédito de liquidação duvidosa (24) 181 (24) 181
	 Provisão para demandas judiciais 62 (17) 62 (17)
	 Provisão para despesas operacionais (48) (374) (48) (374)
	 Provisão para PMR 208 (109) 208 (109)
	 Provisão para impairment (90) (63.473) (90) (63.473)
	 Provisão para fees 2.584 (1.825) 2.584 (1.825)
	 Provisão para realização de imposto de renda e contribuição
		  social diferidos 16.685 (1.222) 16.685 (1.222)
Imposto de renda e contribuição social – – – –
Alíquota efetiva – – – –
10. Partes relacionadas: a) Controladora:
Saldos 2022 2021

Contas a 
receber

Contas 
a pagar

Contas a 
receber

Contas 
a pagar

Tereos Internacional S.A. (a) – (2.882) – (2.604)
Tereos Açúcar e Energia Brasil S.A. (c) 354 (5.605) – (4.359)
Tereos Amido e Adoçantes Agricultura Ltda. (d) 51.621 – 39.042 –
Tereos Participations (b) – (277) – (10.522)
Tereos Syral França (b) – (973) – (1.256)
Tereos Starch & Sweeteners Belgium – (6.474) – (2.139)
Total 51.975 (16.211) 39.042 (20.880)
Circulante 51.975 (16.211) – (20.880)
Não circulante – – 39.042 –

51.975 (16.211) 39.042 (20.880)
Transações

2022 2021
Receitas Despesas Receitas Despesas

Tereos Internacional S.A. (a) – (278) – (650)
Tereos Açúcar e Energia Brasil (c) 9 (6.604) – (2.061)
Tereos Amido e Adoçantes Agricultura Ltda. (d) – (6.112) 1.017 –
Tereos Participations (b) – (2.501) – (3.920)
Tereos Starch & Sweeteners Belgium – (3.604) – (2.140)
Total 9 (19.099) 1.017 (8.771)
b) Consolidado:
Saldos 2022 2021

Contas a 
receber

Contas 
a pagar

Contas a 
receber

Contas 
a pagar

Tereos Internacional S.A. (a) – (2.884) – (2.604)
Tereos Açúcar e Energia Brasil S.A. (c) 580 (5.605) – (4.359)
Tereos Amido e Adoçantes Agricultura Ltda. (d) – – 291 –
Tereos Participations (b) – (276) – (10.522)
Tereos Syral França (b) – (972) – (1.256)
Tereos Starch & Sweeteners Belgium – (6.474) – (2.139)
Total 580 (16.211) 291 (20.880)
Circulante 580 (16.211) – (20.880)
Não circulante – – 291 –

580 (16.211) 291 (20.880)
Transações

2022 2021
Receitas Despesas Receitas Despesas

Tereos Internacional S.A. (a) – (278) – (650)
Tereos Açúcar e Energia Brasil (c) 9 (6.604) – (2.061)
Tereos Participations (b) – (2.501) – (3.920)
Tereos Starch & Sweeteners Belgium – (3.604) – (2.140)
Total 9 (12.987) – (8.771)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativo circulante 51.975 – 580 –
Ativo não circulante – 39.042 – 291

51.975 39.042 580 291
Passivo circulante 16.211 20.880 16.211 20.880

16.211 20.880 16.211 20.880
(a) Referem-se ao rateio das despesas do escritório administrativo da Tereos Internacional S.A.. (b) Referem-
se a faturas de prestação de serviços compartilhados de TI e rotinas administrativas, atribuíveis à melhoria 
de processos da Companhia. Sobre os saldos incidem variação cambial. (c) Referem-se a compartilhamento 
de serviços jurídicos e administrativos entre as empresas. (d) Refere a adiantamentos efetuados para compra 
de mandioca da Tereos Agricultura. Benefícios ao pessoal-chave da Administração: O quadro abaixo apre-
senta a remuneração paga pela Tereos Amido e Adoçantes Brasil S.A. e sua subsidiária para o pessoal-
chave da Administração referente aos exercícios sociais findos em 31 de março de 2022 e 2021.

2022 2021
Benefícios aos empregados - curto prazo 1.503 1.461
Benefício de rescisão 53 33
Total de benefícios do pessoal-chave da Administração 1.556 1.494

11. Imobilizado: Controladora

Terrenos Edifícios, instalações e benfeitorias Veículos
Máquinas 

e equipamentos
Computadores 

e periféricos
Móveis 

e utensílios
Imobilizado 

em andamento Total
Custo
Em 31 de março de 2020 1.224 112.178 2.005 226.652 527 2.013 8.974 353.573
Adições – – – – 86 – 8.211 8.297
Baixas – – – (103) (86) – – (189)
Transferências – 9.181 – 2.221 – 164 (11.566) –
Em 31 de março de 2021 1.224 121.359 2.005 228.770 527 2.177 5.619 361.681
Adições – – – – – – 12.701 12.701
Baixas – – – (43) – – – (43)
Transferências – 9.421 – 3.045 15 54 (12.535) –
Em 31 de março de 2022 1.224 130.780 2.005 231.772 542 2.231 5.785 374.339
Depreciação
Em 31 de março de 2020 – (22.234) (1.413) (74.574) (410) (828) – (99.459)
Adições – (7.040) (136) (9.324) (126) (212) – (16.838)
Impairment – (56.886) – (127.222) – (1.084) – (185.192)
Baixas – – – 5 29 – – 34
Transferências – – – 6 – (6) – –
Em 31 de março de 2021 – (86.160) (1.549) (211.109) (507) (2.130) – (301.455)
Adições – (3.057) (132) (1.767) (19) (11) – (4.986)
Baixas – – – 3 – – – 3
Em 31 de março de 2022 – (89.217) (1.681) (212.873) (526) (2.141) – (306.438)
Custo líquido
Em 31 de março de 2021 1.224 35.199 456 17.661 20 47 5.619 60.226
Em 31 de março de 2022 1.224 41.563 324 18.899 16 90 5.785 67.901
Taxas médias de depreciação (%) 5 10 5 20 7

Consolidado

Terrenos Edifícios, instalações e benfeitorias Veículos
Máquinas 

e equipamentos
Computadores 

e periféricos
Móveis 

e utensílios
Imobilizado 

em andamento Total
Custo
Em 31 de março de 2020 1.224 112.220 3.498 231.008 571 2.015 9.368 359.904
Adições – – – – 86 – 9.638 9.724
Baixas – – – (299) (86) – – (385)
Transferências – 9.181 – 2.245 – 164 (11.590) –
Em 31 de março de 2021 1.224 121.401 3.498 232.954 571 2.179 7.416 369.243
Adições – – – – – – 13.602 13.602
Baixas – – (882) (43) – – (1.289) (2.214)
Transferências – 9.421 – 3.045 15 54 (12.535) –
Em 31 de março de 2022 1.224 130.822 2.616 235.956 586 2.233 7.194 380.631
Depreciação
Em 31 de março de 2020 – (22.235) (2.095) (75.553) (424) (828) – (101.135)
Adições – (7.047) (507) (9.770) (136) (212) – (17.672)
Impairment – (56.885) – (127.222) – (1.085) – (185.192)
Baixas – – – 67 29 – – 96
Transferências – – – 6 – (6) – –
Em 31 de março de 2021 – (86.167) (2.602) (212.472) (531) (2.131) – (303.903)
Adições – (3.066) (465) (2.205) (27) (11) – (5.774)
Baixas – – 882 3 – – – 885
Em 31 de março de 2022 – (89.233) (2.185) (214.674) (558) (2.142) – (308.792)
Custo líquido
Em 31 de março de 2021 1.224 35.234 896 20.482 40 48 7.416 65.340
Em 31 de março de 2022 1.224 41.589 431 21.282 28 91 7.194 71.839
Taxas médias de depreciação (%) 5 10 5 20 7

Para alguns empréstimos e financiamentos, em 31 de março de 2022, aproximadamente R$80.166 
(R$42.254 em 2021), existem bens do ativo imobilizado que se encontram em garantia e são representados 
em sua grande maioria por máquinas e equipamentos.
12. Empréstimos e financiamentos: 
Modalidade Moeda

Taxa Média 
de juros Vencimento final 2022 2021

BNDES Indireto Finame R$ 9,30 % a.a. 16/01/2023 999 12.170
BNDES Direto Finem R$ 11,60 % a.a. 15/12/2028 46.300 30.083
CDCA R$ 12,80 % a.a. 12/06/2023 38.873 35.196
Empréstimo 4131 R$ 12,80 % a.a. 29/12/2025 40.673 58.429
Mútuo (a) USD 7,00 % a.a. 02/04/2024 23.771 –
Mútuo (a) R$ 12,00 % a.a. 01/04/2022 38.741 34.997
Custos de transação (451) (300)
Total 188.906 170.575
Passivo circulante (controladora e consolidado) 101.197 89.476
Passivo não circulante (controladora e consolidado) 87.709 81.099

188.906 170.575
(a) Refere-se a mútuos firmados com a Tereos Finance Groupe I e com a Tereos Internacional S.A. respecti-
vamente. Os empréstimos são garantidos por aval de acionistas, alienação fiduciária dos bens adquiridos 
mediante financiamentos, cessão de recebíveis, garantias bancárias através do FGI e hipoteca de imóveis, 
cujos montantes estão apresentados na Nota 11. Em 31 de março de 2022 e 2021, os contratos de financia-
mento não possuíam cláusulas restritivas (covenants). Os empréstimos e financiamentos têm seus venci-
mentos conforme a seguir:

2022 2021
2022/2023 101.197 89.476
2023/2024 26.292 68.690
2024/2025 37.781 8.908
2025/2026 10.104 3.501
2026 em diante 13.532 –

188.906 170.575
13. Fornecedores: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Créditos com terceiros 86.302 28.306 88.377 29.419
Créditos com terceiros (manual) (1.515) (1.830) (1.515) (1.830)
Créditos com terceiros (ajuste variação cambial) (61) 1.192 (61) 1.192

84.726 27.668 86.801 28.781
14. Salários e encargos sociais: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Salários 2 5 2 5
INSS 444 836 473 858
IRRF 106 92 110 94
FGTS 75 90 93 104
Provisão de férias 2.303 2.247 2.648 2.568
Provisão de 13º salário 368 353 423 403
Participação nos lucros 782 1.393 809 1.423
Outros 47 33 48 33

4.127 5.049 4.606 5.488
15. Impostos e contribuições: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) – 912 – 912
Programa de Integração Social (PIS) – 178 – 178
Impostos sobre Serviços (ISS) 19 18 19 18
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 1 19 3 21
PIS, COFINS, ISS e Cide sobre fees (a) 2.565 1.026 2.565 1.026
Outros impostos a recolher 322 1.944 327 1.945

2.907 4.097 2.914 4.100
(a) Refere-se a impostos provisionados sobre fees com empresas do grupo. 
16. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento: A movimentação do direito de uso e dos arrenda-
mentos a pagar e parceria agrícola a pagar durante as informações intermediárias atuais foi a seguinte:

Controladora Consolidado
R$ R$

Ativo
Arrendamento de direito de uso líquido em 31 de março de 2020 1.492 2.162
Adições 1.149 1.159
Baixas (32) (32)
Depreciação (1.146) (1.666)
Arrendamento de direito de uso líquido em 31 de março de 2021 1.463 1.623
Adições – 136
Baixas (1.166) (1.166)
Depreciação (264) (401)
Arrendamento de direito de uso líquido em 31 de março de 2022 33 192

Controladora Consolidado
R$ R$

Passivo
Arrendamento a pagar em 31 de março de 2020 1.539 2.234
Captação 1.149 1.159
Juros 101 (422)
Pagamento (1.240) (1.250)
Arrendamento a pagar em 31 de março de 2021 1.549 1.721
Captação – 136
Juros 43 54
Pagamento (1.537) (1.711)
Arrendamento a pagar em 31 de março de 2022 55 200
Circulante 1.118 1.252
Não circulante 431 469
Arrendamento a pagar em 31 de março de 2021 1.549 1.721
Circulante 55 142
Não circulante – 58
Arrendamento a pagar em 31 de março de 2022 55 200
17. Provisão para demandas judiciais: Durante o curso normal de seus negócios, a Companhia fica 
exposta a certas contingências e riscos, que incluem processos tributários, trabalhistas e cíveis. Atualmente, 
a Companhia é parte em contingências trabalhistas e cíveis com risco de perda provável, para as quais 
possui provisão para cobrir os riscos. A Administração, baseia-se na opinião de seus assessores legais, 
acredita que as chances de perda são prováveis, razão pela qual a provisão foi constituída. A movimentação 
nos exercícios findos em 31 de março de 2022 e 2021 foi como segue:

Controladora Consolidado
R$ R$

Saldo em 31 de março de 2020 662 815
	 Pagamentos 336 410
	 Complemento (reversão) (286) (340)
Saldo em 31 de março de 2021 712 885
	 Pagamentos 333 534
	 Complemento (reversão) (514) (722)
Saldo em 31 de março de 2022 531 697
Adicionalmente aos valores comentados acima, a Companhia possui outras contingências de natureza tra-
balhista, cível e tributária cuja probabilidade de perda, segundo seus consultores jurídicos, é considerada 
possível e que, portanto, não foram provisionadas. Tais contingências totalizam aproximadamente R$ 11.430 
individual (R$ 14.707 em março de 2021), sendo R$ 3.580 na esfera trabalhista, R$ 7.405 na esfera cível e 
R$ 444 na esfera tributária, e R$ 15.919 consolidado (R$ 19.794 em março de 2021), sendo R$ 7.990 na 
esfera trabalhista, R$ 7.485 na esfera cível e R$ 444 na esfera tributária. Riscos possíveis na esfera trabalhis-
ta: Os processos na esfera trabalhista são de natureza indenizatória, pleiteando horas extras por prorrogação 
de jornada, horas extras durante horário de almoço, adicionais por insalubridade e periculosidade, indeniza-
ção em decorrência de acidente de trabalho e terceirização de mão-de-obra. Riscos possíveis na esfera cível: 
Os processos de naturezas cível são em sua maioria litígios decorrentes de acidentes de trabalho, acidentes 
de trânsito, incêndios, rescisões contratuais litigiosas e recuperações de crédito. De acordo com a legislação 
vigente, os registros da Companhia estão sujeitos à fiscalização, por parte das autoridades fiscais, por um 
período de cinco anos. Outros impostos e contribuições federais, estaduais e municipais também estão su-
jeitos a exame durante diferentes períodos. A Administração da Companhia, baseada na opinião de seus 
consultores jurídicos, entende não haver riscos significativos que não estejam cobertos por provisões sufi-
cientes em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou que possam resultar em impacto 
significativo sobre seus resultados futuros. 
18. Patrimônio líquido: 18.1. Capital social: Em 31 de março de 2022 e de 2021, o capital social subscrito 
e integralizado é de R$578.270 e está representado por 16.911.430 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal conforme segue:

Participação
Acionistas % Ações subscritas Cotas integralizadas
Tereos Internacional S.A. 100% 16.911.430 16.911.430

100% 16.911.430 16.911.430
18.2. Lucro (prejuízo) por ação: A Companhia apresenta, a seguir, as informações sobre o prejuízo por 
ação para os exercícios findos em 31 de março de 2022 e 2021. O prejuízo por ação é calculado mediante a 
divisão do prejuízo do exercício, atribuído aos detentores de ações pela quantidade de ações no final do 
exercício. A tabela abaixo apresenta os dados de resultado e ações utilizados no cálculo do prejuízo líquido
básico por ação: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro (prejuízo) do exercício 5.347 (221.778) 5.347 (221.778)

Número de ações no final do exercício 16.911.430 16.911.430 16.911.430 16.911.430

Lucro (prejuízo) por lote de mil ações - básico
	 e diluído (R$) 0,32 (13,11) 0,32 (13,11)
Para os exercícios findos em 31 de março de 2022 e 2021 não há diferença entre o cálculo do prejuízo por 
ação básico e diluído em função da inexistência de ações ordinárias potenciais dilutivas, bem como em  
função do próprio prejuízo que é um item antidilutivo.

Publicado na Folha de S.Paulo em 31/08/2022.

http://publicidadelegal.folha.uol.com.br/documento/6338

Assinado por EMPRESA FOLHA DA MANHA S A:60579703000148 em 30/08/2022 18:44:07 com o número de série 61853EF56F3FC8EF.

http://publicidadelegal.folha.uol.com.br/documento/6338


Publicado na Folha de S.Paulo em 31/08/2022.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Tereos Amido e Adoçantes Brasil S.A.

19. Receita líquida: Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Mercado interno 477.044 263.381 478.676 267.600
Mercado externo 17.827 20.348 17.827 20.348
Deduções e impostos sobre a venda (73.949) (44.171) (73.956) (44.210)
Receita líquida 420.922 239.558 422.547 243.738
Receita líquida obtida na comercialização dos produtos e coprodutos à base de milho e mandioca. 
20. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando 
uma classificação das despesas baseada na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
Despesas por natureza 2022 2021 2022 2021
Insumos para produção (299.524) (141.453) (284.452) (140.287)
Mão de obra e encargos (25.986) (26.373) (28.998) (29.844)
Depreciação do imobilizado e amortização de intangível (5.262) (18.766) (6.377) (20.120)
Impairment do imobilizado e intangível – (186.686) – (186.686)
Energia elétrica, bagaço e lenha (26.536) (16.794) (28.767) (17.261)
Manutenção (5.795) (4.190) (6.989) (5.310)
Fretes e aduaneiras (18.078) (14.856) (19.375) (15.171)
Serviços prestados por pessoa jurídica (9.517) (11.543) (9.995) (12.035)
Outras despesas, líquidas (9.101) (16.859) (9.539) (20.626)
Total de despesas (399.799) (437.520) (394.492) (447.340)
Classificadas como:
Custo dos produtos vendidos (340.909) (209.196) (333.900) (207.627)
Com vendas (27.415) (19.840) (29.151) (20.417)
Provisão para impairment – (186.047) – (186.047)
Gerais e administrativas (31.432) (34.207) (32.819) (46.420)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (43) 11.770 1.378 13.171
Total (399.799) (437.520) (394.492) (447.340)
21. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Despesas financeiras:
	 Juros sobre empréstimos e financiamentos (24.431) (13.769) (24.441) (13.776)
	 Variação cambial (6.767) (3.134) (6.767) (3.134)
	 Outras despesas financeiras (718) (1.472) (731) (1.526)

(31.916) (18.375) (31.939) (18.436)
Receitas financeiras:
	 Rendimento sobre aplicações financeiras 907 93 907 93
	 Variação cambial 8.315 165 8.315 165
	 Outras receitas financeiras 9 2 9 2

9.231 260 9.231 260
(22.685) (18.115) (22.708) (18.176)

22. Instrumentos financeiros e gerenciamento de risco: 22.1. Visão geral: A Companhia apresenta ex-
posição aos seguintes riscos advindos de suas operações, os quais são equalizados e administrados por 
meio de determinados instrumentos financeiros: • Risco de taxa de juros; • Risco de preço; • Risco de taxa de 
câmbio; • Risco de crédito; • Risco de liquidez. Essa nota explicativa apresenta informações sobre a exposi-
ção da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e proces-
sos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia. 22.2. Estru-
tura do gerenciamento de riscos: A Companhia possui políticas específicas de tesouraria que definem um 
direcionamento para gerenciamento de riscos, nunca operando com derivativos além do nocional total do 
ativo ou passivo adjacente. Para monitoramento das atividades e asseguração do cumprimento das políticas, 
a Companhia possui o Comitê de riscos que se reúne semanalmente para analisar o comportamento do 
mercado de câmbio com o objetivo de deliberar sobre as posições de cobertura e estratégias de endivida-
mento, visando reduzir os efeitos adversos de mudanças na taxa de câmbio. A Companhia e sua controlada 
estão expostas a riscos de mercado, sendo os principais: (i) a volatilidade da taxa de câmbio; e (ii) a volatili-
dade das taxas de juros. A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por 
meio de uma análise da exposição ao risco para os quais a Administração busca cobertura. Em 31 de março 
de 2022 e 2021, os valores justos relacionados às transações envolvendo instrumentos financeiros  
derivativos com objetivo de proteção mensurados por meio de fatores observáveis, como fluxos de caixa 
descontados com base em curvas de mercado e estão apresentados a seguir:

Controladora e consolidado
Nocional Valor justo

2022 2021 2022 2021
USD USD R$ R$

Risco de taxa de câmbio
Derivativo de taxa de câmbio
NDF 12.000 – 9.204 –
Swap (chamada de margem) – – – 3.654

12.000 – 9.204 3.654
Ativo circulante 9.204 3.654

9.204 3.654
22.3. Gestão de capital: A Administração da Companhia gerencia seus recursos a fim de assegurar a con-
tinuidade dos negócios e maximizar os recursos para aplicação em novos investimentos, além de prover re-
torno aos acionistas. A estrutura de capital da Companhia consiste em passivos financeiros, caixa e equiva-
lentes de caixa e patrimônio líquido, compreendendo o capital social e os lucros acumulados. 
Periodicamente, a Administração revisa a estrutura de capital e sua habilidade em liquidar os seus passivos, 

bem como monitora tempestivamente o prazo médio de fornecedores em relação ao prazo médio de giro dos 
ativos circulantes, tomando as ações necessárias quando a relação entre esses saldos apresentar ativo 
maior que o passivo. Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são de salvaguardar a capacida-
de e continuidade das operações, oferecendo retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessa-
das, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir custo e maximizar os recursos para aplicação 
em novos investimentos e investimentos nos negócios existentes. 22.4. Instrumentos financeiros: Em 31 
de março de 2022, os instrumentos financeiros da Companhia são substancialmente representados por 
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, outros ativos circulantes, empréstimos e financiamentos, 
instrumentos financeiros derivativos e transações com partes relacionadas. Os valores desses instrumentos 
reconhecidos nos balanços patrimoniais findos naquelas datas aproximam-se ao valor de mercado e estão 
registrados e mantidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas pelo valor nominal dos tí-
tulos conhecidos ou calculáveis e, quando aplicável, acrescidos das variações cambiais e dos juros atualiza-
dos até a data do balanço.

Controladora Consolidado
Empréstimos e recebíveis Empréstimos e recebíveis

2022 2021 2022 2021
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 78.067 37.994 78.078 38.191
Contas a receber 16.435 20.091 18.067 20.091
Instrumentos financeiros 9.204 3.654 9.204 3.654
Outros ativos circulantes 1.672 1.621 1.804 1.797
Contas a receber com partes relacionadas 51.975 39.042 580 291

157.353 102.402 107.733 64.024
Controladora Consolidado

Passivos financeiros 
a custo amortizado

Passivos financeiros 
a custo amortizado

2022 2021 2022 2021
Passivos
Empréstimos e financiamentos 188.906 170.575 188.906 170.575
Fornecedores 84.726 27.668 86.801 28.781
Partes relacionadas 16.211 20.880 16.211 20.880
Arrendamento a pagar 55 1.549 200 1.721
Outras contas a pagar circulante 6.530 5.556 6.035 5.002

296.428 226.228 298.153 226.959
22.5. Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros derivativos são contratados com 
a finalidade de proteger os passivos financeiros da Companhia contra riscos cambiais e de oscilações das 
taxas de juros em moeda estrangeira, assim como os riscos de mudança de valor de commodity. Não são 
efetuadas operações com instrumentos financeiros com fins especulativos. A Companhia optou pela utiliza-
ção da contabilidade de hedge (hedge accounting) para a contabilização de parte de seus instrumentos fi-
nanceiros derivativos classificando-os como hedge fluxo de caixa. O hedge da Companhia é efetuado por 
meio de contratos de NDFs (non-deliverable foward) para fornecer proteção para o risco de variação das 
taxas de câmbio das exportações e dos instrumentos de dívida reconhecidos em dólares norte-americanos 
(USD) e Euro, respectivamente. Em particular, para fins de hedge contra o risco de preços de commodities, 
a Companhia adquiriu contratos de commodities a termo. A commodity negociada é o milho. Os derivativos 
são designados como hedge de fluxo de caixa. Valor justo dos instrumentos financeiros: Ativos financeiros 
incluem recebíveis comerciais e outros recebíveis, além de caixa e seus equivalentes. Passivos financeiros 
incluem empréstimos com juros, quantia devida a partes relacionadas e contas comerciais a pagar e outras 
contas a pagar. O valor justo de um instrumento financeiro é definido como a quantia pela qual um instrumen-
to pode ser trocado em uma transação atual entre partes dispostas, sem ser uma venda forçada ou de liqui-
dação. Os valores usados dos ativos financeiros e passivos financeiros reconhecidos nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas estão próximos de seus valores justos, em função da natureza e 
características das operações da Companhia. Hierarquia de valor justo: A Companhia utiliza a seguinte hie-
rarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: • Nível 
1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos; • Nível 2: inputs 
diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); e • Nível 3: inputs para o 
ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis).  
O nível de hierarquia do valor justo para os instrumentos financeiros mensurados a valor justo por meio do 
resultado da Companhia apresentados em 31 de março de 2022 e 2021, estão descritos na Nota 22.4. 
Efeitos do hedge accounting: A Companhia designa formalmente suas operações sujeitas a hedge accoun-
ting com objetivo de proteção de fluxos de caixa. Os principais hedges designados são os de receitas de 
exportação de amido e os de dívidas em moedas estrangeira. Os impactos reconhecidos no patrimônio líqui-
do da Companhia e a estimativa de realização no resultado estão demonstrados a seguir:
Derivativo Mercado Risco Realização estimada até 31/03/2023
NDF Exportação Câmbio 9.204
Hedge Dívida Câmbio 1.954
Efeito no patrimônio líquido 11.158
Abaixo demonstramos a movimentação dos saldos consolidados em outros resultados abrangentes durante 
o exercício: Hedge de fluxo de caixa:

2022
Saldo no início do exercício: –
Movimentação ocorrida no exercício:
	 Valor justo de termo de câmbio designado como hedge accounting (exportação) 9.204
	 Valor justo de termo de câmbio designado como hedge accounting (dívida) 1.954
Total das movimentações ocorridas no exercício 11.158
Saldo final do exercício 11.158

22.6. Risco de taxa de juros: A Companhia monitora as flutuações das taxas de juros variáveis atreladas a 
determinadas dívidas, principalmente aquelas vinculadas ao Libor, e utiliza-se, quando necessário, dos ins-
trumentos derivativos com o objetivo de gerenciar estes riscos. Em 31 de março de 2022 não existe opera-
ções de derivativos vinculadas a risco de taxa de juros. 22.7. Risco de preço: Decorre da possibilidade de 
oscilação dos preços de mercado dos produtos comercializados, basicamente amido. Essas oscilações de 
preços podem provocar alterações substanciais nas receitas de vendas e custos. Para mitigar esse risco, a 
Companhia monitora permanentemente o mercado, buscando antecipar-se a movimentos de preços.  
No exercício findo em 31 de março de 2022, não utilizou instrumentos financeiros de proteção a este risco.  
22.8. Risco de taxa de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio utilizadas para 
a receita de exportações e fluxos de dívida em moeda estrangeira. A Companhia utiliza operações de deri-
vativos para gerenciar os riscos de fluxo de caixa denominados em dólares norte-americanos, líquido dos 
demais fluxos do caixa e equivalentes de caixa.

Derivativos
Comprado/ 

vendido Mercado Contrato Vencimento Nocional USD Valor justo R$
Termo Vendido OTC NDF abr/22 a mar/23 12.000 9.204
Em 31 de março de 2022, o resumo consolidado dos dados quantitativos sobre a exposição cambial líquida 
da Companhia, considerando a paridade de todas as moedas para USD ou Euro, está apresentado abaixo:

Moeda Notional R$
Partes relacionadas - contas a pagar Euro 1.222 7.724
Partes relacionadas - mútuo Dólar 5.000 23.771
22.9. Risco de crédito: Surge da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas resultantes do não 
recebimento de valores a receber de seus clientes. Para mitigar esse risco, a Companhia mantém monitora-
mento contínuo da situação financeira desses clientes, incluindo a análise periódica da concessão de crédito 
e cumprimento dos prazos acordados para recebimento. 22.10. Risco de liquidez: A responsabilidade final 
pelo gerenciamento do risco de liquidez é da Administração da Companhia, que avalia necessidades de 
captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo prazo. A Companhia gerencia o risco de liquidez 
mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de emprésti-
mos que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais e pela 
combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. O passivo de longo prazo é repre-
sentado pelos empréstimos e financiamentos demonstrados na Nota 12. 22.11. Análise de sensibilidade: 
Risco de variação cambial: A análise é feita considerando os movimentos das taxas de câmbio sobre os 
ativos e passivos em moeda estrangeira. É o impacto da variação na taxa de câmbio no resultado em dife-
rentes cenários. Para fins de análise de sensibilidade, foi adotada como variação provável a taxa do euro em 
31 de março de 2022 de R$5,25, de acordo com o orçamento e a previsão da Administração para 2022 
frente às perspectivas mais conservadoras das divulgações do Banco Central. O cenário possível considera 
uma variação de 25% em virtude da variação do valor do Euro em relação ao Real nos períodos mais recen-
tes, e, por último, a situação remota é de 50% considerando os cenários de pico da oscilação do Real frente 
ao USD e Euro nos últimos anos.

Descrição em moeda estrangeira Valor de referência R$
Variação 
possível

Variação 
remota

-25% 25% -50% 50%
Passivo
Partes relacionadas - contas a pagar(euro) 7.724 5.793 9.655 3.862 11.586
Partes relacionadas - mútuo (USD) 23.771 17.828 29.714 11.886 35.657
Risco de taxa de juros
A Companhia está exposta a riscos normais de mercado relacionados à variação do CDI relativos a aplica-
ções financeiras e empréstimos e financiamentos. Em 31 de março de 2022, a Companhia efetuou análise 
de sensibilidade considerando aumento de 25% e 50% e uma redução de 25% e 50% na taxa de juros es-
perada sobre os saldos de empréstimos e financiamentos, líquidos das aplicações financeiras e mútuos  
a receber: Variação 

provável
Variação possível Variação remota

Base -25% 25% -50% 50%
CDI 6,24% 4,68% 7,80% 3,12% 9,36%
Caixa e equivalentes (aplicações financeiras) 75.859 4.734 3.550 5.917 2.367 7.100
Empréstimos e financiamentos (165.135) (10.304) (7.728) (12.881) (5.152) (15.457)
Instrumentos financeiros derivativos 9.204 574 431 718 287 861

(80.072) (4.996) (3.747) (6.246) (2.498) (7.496)
23. Cobertura de seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo 
de alinhar e delimitar os riscos, proporcionando um tratamento único e uniforme, buscando no mercado co-
berturas compatíveis com seu porte e suas operações. As coberturas foram contratadas pelos montantes a 
seguir indicados, considerando suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando 
a natureza de sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de 
seguros.
Risco Cobertura
Equipamentos agrícolas (roubo, furto, RC, danos elétricos, salvamento) 2.986
Danos materiais 266.117
Lucros cessantes 14.249
Responsabilidade civil 6.773
Danos morais 6.773
Guarda de veículos 6.773

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da Tereos Amido e Adoçantes Brasil S.A. - Palmital - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Tereos Amido e Adoçantes Brasil 
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de março de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de março de 
2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa indi-
viduais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da diretoria e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela 

avaliação de a capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 

de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Goiânia, 11 de agosto de 2022
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S. 
CRC-2SP015199/O-6

Wagner dos Santos Junior
� Contador - CRC-1SP216386/O-T

Diretoria

Contador

Carlos André de Oliveira - CRC SP 158866/O-7

Kwami Samora Alfama Correia
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